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Projeto de Lei 
O Prefeito Municipal de Estância Velha/RS.

Faço saber que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei
Art. 1º - Fica criado o Centro de Referência Especializado de Assistência Social - CREAS, vinculado à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social para atendimento aos Usuários do Sistema Único de Assistência Social - SUAS e de todas as famílias que se encontram em situação de risco pessoal e social, e que tiveram seus direitos violados.

§ 1º O CREAS constitui-se numa Unidade Administrativa de Prestação de Serviços Especializados e Continuados à indivíduos e famílias que estejam em situação de risco;

§ 2º O CREAS deverá promover a integração de esforços e meios para fortalecer as Ações Comunitárias envolvendo um conjunto de profissionais e metodologias de trabalhos para apoio e acompanhamento coletivo e individualizado especializado.

Art. 2º- Caberá ao CREAS caberá as seguintes atribuições:

a) Referenciamento e encaminhamento de situações de violação de direitos, vitimizações e agressões a crianças e adolescentes aos órgãos competentes;

b) Acolhida e escuta individual voltada para a identificação de necessidades de indivíduos e famílias;

c) Produção de materiais educativos como suporte aos serviços;

d) Realização de cursos de capacitação para equipes multiprofissionais, bem como campanhas educativas e preventivas de combate à violência e seminários;

e) Acompanhamento e controle da efetividade dos encaminhamentos realizados;

f) Realização de visitas domiciliares (busca ativa);

g) Atendimento sócio-familiar;

h) Atendimento psicossocial individual e em grupos de usuários e suas famílias, inclusive com orientação jurídico-social em casos de ameaça ou violação de direitos individuais e coletivos;

i) Monitoramento da presença do trabalho infantil e das diversas formas de negligência, abuso e exploração sexual, mediante abordagem de agentes institucionais em vias públicas e locais identificados pela existência de situações de risco, e dos encaminhados pelo Conselho Tutelar e pela Rede;

j) Orientação e encaminhamentos para a rede socioassistencial e de serviços especializados, garantindo a análise e atendimento de requisições de órgãos do Poder Judiciário, Ministério Público e do Conselho Tutelar.
k) O CREAS deve ofertar o serviço de proteção e atendimento especializado ás famílias e indivíduos PAEFI.
 
Art. 3º -O CREAS terá como beneficiários:

a) Crianças, adolescentes, jovens, adultos e idosos vítimas de qualquer tipo de vitimização, e com fragilidade de vínculos familiares;

b) Crianças e adolescentes vítimas de violência doméstica (violência física, psicológica, sexual, negligência);

c) Famílias inseridas no Programa de Erradicação do Trabalho Infantil – PETI, que apresentem dificuldades no cumprimento das condicionalidades dentro do Programa Bolsa Família;

d) Crianças e adolescentes em situação de acolhimento; 
e) Adolescentes em conflito com a lei, em comprimento de medidas socioeducativas em meio aberto, e na liberdade assistida (LA);

f) Os serviços devem ser gratuitos. 

 
Art. 4º-O CREAS atenderá aos Programas, Projetos, Serviços e Benefícios:

I - Programa de Enfrentamento à Violência, Abuso e Exploração Sexual contra crianças e adolescentes;

II - Serviço de Orientação e Apoio Especializado a Crianças, Adolescentes e Famílias;

III - Programa de Erradicação do Trabalho Infantil – PETI;

IV - Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos – PAEFI;

V - Programa de Ressocialização de Adolescentes em conflito com a Lei;
VI - Plantão Social só nos casos de atendimentos em situação de ameaça ou violência dentro da abrangência do Município, mediante acionamento de órgãos de defesa e da Rede socioassistencial.

Parágrafo Único.  Ficam inclusos todos os Programas, Projetos, Benefícios e Serviços vinculados a Proteção Social Especial – PSE de alta complexidade no CREAS, e os que porventura virem a ser implantados. 

 
Art. 5º -A coordenação do CREAS ficará ao encargo de um Assistente Social do Município, que não poderá ser do CRAS, especialmente indicado pelo Secretário de Assistência Social, cujas atribuições serão descritas através de funções conforme a Lei, indicado pelo Secretário da Saúde e Assistência Social, cujas atribuições constam descritas no Anexo I desta Lei.

Parágrafo Único- São atribuições do Coordenador do CREAS: Coordenar o grupo de trabalho que vier a ser constituído para manter em funcionamento os programas explicitados na presente Lei, e também atender as demandas solicitadas pelo Município e Judiciário e ministério público. 

Art. 6º- Para o funcionamento do CREAS é necessário compor uma equipe de servidores municipais, com coordenador e que tenham remunerações adequadas aos seus cargos, seja eles contratados através de concurso ou por cargos em comissão. Os voluntários não representam atuação nesta área devido à complexidade do serviço, exigindo responsabilidade e o comprometimento por vezes judicial. 
Art. 7º- A Secretaria Municipal de Saúde e Assistência Social, poderão de forma conjunta promover articulações do trabalho a ser executado, mas frente às exigências do Governo Federal o CREAS representa um serviço de média complexidade dentro da política Municipal de Assistência Social, e uma vez que ele será pactuado ele poderá compor o bloco de financiamento do Governo Federal, cabendo a aplicação de recursos e prestação de contas, e também deverá ter dotações orçamentarias do poder público da secretaria envolvida. Estabelecerá as formas de inserção da equipe dos Programas, Projetos, Benefícios e Serviços considerando a atual capacidade instalada e as modalidades inovadoras de reorganização das ações e serviços de atenção básica de assistência social.

Art. 8°-Para o desenvolvimento dos Programas, Projetos, Benefícios e Serviços, poderá o Município firmar convênios com instituições públicas de nível federal, estadual e/ou entidades privadas sem fins lucrativos.

 
Art. 9°-As despesas decorrentes do presente Projeto correrão por conta de dotação orçamentária própria, prevista na Secretaria Municipal de Saúde e Assistência Social.

Art. 10 -Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Estância Velha, em

                                                                       José Waldir Dilkin

                                             Prefeito Municipal

Registre-se e Publique-se

Silvio Ricardo dos Santos Marques

Secretário da Administração e Segurança Pública
